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L E I N9 1 . 621/71 

de 30 de novembro de 1971 

DispÕe sÔbre autorização p~ 
ra contrair empréstimos de~ 
tinados a serviços de abas-

, 
tecimento de agua e de col~ 
ta e disposição final de e~ 
gotos e dá outras providên­
cias . 

S~RGIO SOBRAL DE OLIVEIRA, Prefeito do MunicÍpio 
de São José dos Campos , no Estado de São Paulo no uso das atribuiçÕes­
que lho são conferidas por lei , 

FAÇO saber que a câmara Municipal , em sessão de 
26 . 11.71 , aprovou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1º - Fica a Companhia Municipal de Agua e 
Esgôto - COMAE , constituída nos têrmos da Lei n! 1593 , de 02 de março 
de 1971, na qualidade de mutuário final , autorizada a contrair com o 

Banco do Estado de São Paulo S. A., na qualidade de agente financeiro , e 
o Fomento Estadual de Saneamento Básico, na qualidade de agente promo­
tor, Órgão técnico e financiador , criado pel o Decreto Lei n~ 172, de 
26 . 12 . 69 , empréstimos até a importância de Cr$7o . ooo.ooo , oo (setenta -
milhÕes de cruzei ros) , corrigidos monetàriamente de conformidade com 
os Convênios CVN-0073/968 , CVN-0074/68 , CVN-R-0017/70 , CVN-R-73/70 e 
CVN-0053/70 , celebrados entre o Banco Nacional da Habitação , o Govêrno 
do Estado de São Paulo , a Secretaria dos Serviços e Obras PÚbl icas , o - , Banco do Estado de Sao Paulo S. A. e o Fomento Estadua l de Saneamento Ba 
si co . 

Artigo 22 - Fica expressamente autorizada a in­
clusão nos contratos a serem cel ebrados , de tÔdas as cl áusulas o cond! 
çÕes adotadas em operações dessa natureza , previstas nos Convênios c! 
tados no artigo 12 , de modo especial , as seguintes: 

I - prazo máximo de resgate do empréstimo de 216 
, 

meses , contados a partir do termino do prazo 
de carência , em prestações tri mestrais e a 

~ ' mortizaçoes reajustadas monetariamente , de 
acÔrdo com o artigo 12 , da Instrução n2 5 , e 
da RC 106/66 , ambas do BNH 
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II - juros de até 4% (quatro por cento)ao ano no 
, ' emprestimo concedido pelo FESB a Companhia-

Municipal de Água e EsgÔto - CO~~E, acresc! 
dos de 1% (hum por cento) ao ano pelo repa~ , 
se atraves do Agente Financeiro e de 8% (o! 
to por cento} ao ano no empréstimo concedi 
do pelo BNH ao Agente Financeiro,acrescidos 
de 1% (hum por cento) ao ano no empréstimo 
concedido pelo Agente Financeiro à Comp~ 

nhia Municipal de Água e EsgÔto - COMAE - à 
conta dos recursos provenientes do BNH. Os 
juros cobrados pelo FESB e BNH em seus fi 
nanciamentos, estarão sujeitos à majoração 
de 1~ (hum por cento), na falta de pagame~ 

to dos juros ou das amortizações dos empré~ 
timos, nos prazos e s tipulados, vigorando es - ( sa majoraçao durante o per1odo em atrasoo 

III -multa de 10% (dez por cento) sÔbre o montau 
te do débito , para atender às despesas de 

execução judicial, no caso de inadimplemell 
to das condiçÕes contratuais , por parte de 
MunicÍpio. 

Artigo 32 - Fica autorizada, a Prefeitura Munic! 
pai, a garantir os empréstimos contra:fdos pelo Banco do Estado de são 
Paulo S.A. com o Banco Nacional de Habitação e os contráidos pela Co!!! 
panhia Municipal de Água e EsgÔto, - CmLAE, com o Banco do Estado de 
São Paulo S. A. e Fomento Estadual de Saneamento Básico , para os fins -
da presente lei. 

Artigo 42 - Para cumprimento e efetivação da g~ 

rantia de que trata o artigo 3t, ficam a Prefeitura ~runicipal e a Co~ 

panhia Municipal de Água e Esgôto - CO~~, no que lhes competirem,aut2 

r1zadas a conferir ao Banco Nacional da Habitação , ao Banco do Estado 
de são Paulo s .A. e ao Fomento Estadual de Saneamento Básico, em cará 

, , -ter irrevogavel e irretrataval, poderes para reter a utilizaçao, e, se 
necessário, receber dos Órgão federais , estaduais , municipais e banco~ 
parcelas de recursos da receita municipal , decorrente de taxas ou tar! 
fas de abastecimento- de água, bem como quotas atribuÍdas ao MunicÍpio , 
resultantes do Fundo de Participação dos MunicÍpios e do Imposto de 

Circulação de Mercadorias, e na sua insuficiência ou extinção , os r~ 
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cursos provenientes d.e tributos municipais , na forma da legislação em 
• A 

v1gor, para com esses recursos ressarcirem-se das parcelas de juros a ,_ 
mortizaçÕes do empréstimo e demais encargos porventura em atrasoo 

Artigo 52 - Fica o Fomento Estadual de Saneamen , , 
to Basico, desde ja autorizado a retirar, no Banco do Estado de são 
Paulo S. A., ou outro estabelecimento, das quotas do ImpÔsto de Circul!!_ 

ção de Mercadorias pertencentes à Prefeitura Municipal, as importâ!!, 
. , . ' c1as necessar1as para fazer face as despesas relativas a contrapartida 

municipal referida no contrato de financiamento , objeto desta lei, de.§. 
de que não recolhidos pela Prefeitura Municipal ou pela Companhia Mun!, 
cipal de Água e EsgÔto - COY~E - em tempo hábil . 

Artigo 62 - Os orçamentos da Companhia Municipal 
de Água e Esgôto - COV~ - consignarão verbas especiais para a amorti - , zaçao dos emprestimos e encargos contratuais, decorrentes dos compr.Q. 
missos a s sumidos, na forma da lei o 

Artigo 72 - O municfpiQ deverá incluir , obrigat~ 
riamente , em seus futuros orçamentos, as verbas necessárias ao atendf - , mento das obrigaçoes assumidas , no contrato de emprestimo autorizado 

por esta lei . 
Artigo 82 - A Companhia ~funicipal de Água e Es 

gÔto - COl~E - fica autorizada a estabelecer taxas e tarifas , as quais 

serão reajustadas sempre que necessárias de maneira a atender os cus -
teios dos serviços e encargos contratuais , devi damente aprovados pelo 

, 
FESB - Fomento Estadual de Saneamento Basico. 

§ Úniczy - A Companhia Municipal de Água e Esgôto 

- COMAE , obrigar-se-á a recolher as importâncias provenientes das t~ 

xas e tarifas , na agência local do Banco do Estado de são Paulo S. A.pu 
Ã A • em agencias de outros estabelecimentos, por ele autor1zadas , o qual 1! 

berará o que exceder a 1,2 (hum inteiro e dois décimos) dos encargos 

financeiros contratuais. 
Artigo 92 - Fica o Poder Executivo autorizado a 

~ , - _, ' _. 
abrir os creditos adicionais que se fizerem necessarios a execuçao dos 
serviços e obras de que trata esta lei, utilizando-se , para esse 

dos recursos decorrentes das operaçÕes de crédito referidos neste 

ploma, e de outros considerados hábeis face ao artigo 43 da Lei 

ral n!! 4320/64. 

f i m, 

d!, 
Fede 

Artigo 10 - Para fazer face à contrapartida de , 
responsabilidade do MunicÍpio , serão consignados recursos específicos-

e suficientes nos orçamentos municipais , a partir do prÓximo exercÍcio 

de 1972. 
Artigo 11 - Ficam revogados o artigo 21 e seu P~ 



~$-nr.ia ~EJf;o~Jt:'-L~-~N'/I~J 
t;?:,;;Lz:,~n.· 

f(,,.q.,-, . -::j[, >b,.é'' !!f·~ 

g;lt~ d-. ·~<- .. o/l«k. =fls.4= 

rágrafo único, o artigo 22 e seus incisos I , II e III e o artigo 23 e 
, , 

seu paragrafo unico, todos da Lei n~ 1593, de 02 de março de 1971, bem 
como a Lei n~ 1608, de 20 de setembro de 197lo 

, 
Artigo 12 - Esta lei entrara em vigor na data de 

sua publicação , r evogadas as disposiçÕes em contrário·. 
A - , Prefeitura da Estancia de Sao Jose dos Campos , 

30 de novembro de 1971 . 

. /' 
(<Oo -.::. -~ ;. L 

S~rgio Sobral ~Oliveira 
Pre f eito MUnicipal 

Registrada e publicada no Departamento de Admi­
nistração , aos trinta dias do mê s de novembro do ano de milnovecentos 

e setenta e um. 

nGl<-U;~ 
Âng~arecida .Moura 

Chefe do .Jlept !l de Administração 

SSO/DA/lpt 


